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APRESENTAÇÃO 

   

Trata-se de um Trabalho de Curso (TC) de graduação, elaborado pela acadêmica Pâmela 

Machado de Amorim, como requisito parcial para obtenção do grau de Bacharel em 

Medicina pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus Passo Fundo - RS, 

sob a orientação da Profª. Drª. Shana Ginar da Silva e coorientação da Profª. Me. Daniela 

Teixeira Borges. Está em conformidade com as normas do Manual de Trabalhos 

Acadêmicos da UFFS e com o Regulamento de TC do Curso, sendo composto pelo 

projeto de pesquisa, relatório de atividades e artigo científico, desenvolvido durante três 

semestres acadêmicos do curso de Medicina da UFFS. O primeiro capítulo consiste no 

Projeto de Pesquisa, escrito no componente curricular (CCr) de Trabalho de Curso I, no 

segundo semestre de 2022. O segundo capítulo consiste no Relatório de Pesquisa, o qual 

abrange todo o detalhamento metodológico, desde a conclusão do projeto até a finalização 

da coleta de dados e os trâmites éticos, realizada no primeiro semestre de 2023. Todas 

essas etapas foram desenvolvidas junto ao CCr de Trabalho de Curso II. Por fim, o 

terceiro capítulo, produzido no CCr Trabalho de Curso III, no segundo semestre 

acadêmico de 2023, traz o Artigo Científico, realizado a partir da aplicação prática do 

projeto de pesquisa, através da coleta de dados, análise estatística e produção da escrita 

científica dos resultados encontrados.  
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RESUMO 

 

A gestação não planejada se caracteriza por toda gravidez que não foi programada para 

aquele momento, fato este que pode influenciar à saúde materno-infantil e o 

desenvolvimento da gestação. O presente trabalho tem como objetivo analisar a 

prevalência de gestação não planejada segundo fatores sociodemográficos e 

comportamentais em usuárias do Sistema Único de Saúde. Trata-se de um estudo 

transversal, realizado de dezembro de 2022 a agosto de 2023 com mulheres de idade igual 

ou superior a 18 anos, que possuíam filhos de até 2 anos de idade, assistidos na atenção 

primária do município de Passo Fundo, RS. As informações de interesse foram coletadas 

por meio de entrevista face a face, nas dependências de quatro unidades básicas de saúde. 

O principal desfecho avaliado foi a prevalência de gestação não planejada. Como 

variáveis independentes investigou-se questões sociodemográficas e comportamentais. A 

participação em programas de planejamento familiar, aconselhamento acerca do uso de 

métodos contraceptivos, infecções sexualmente transmissíveis e sobre cuidado com a 

saúde também foram descritos. Realizou-se estatística descritiva (n%) e análise da 

distribuição do desfecho segundo variáveis independentes por meio do teste do qui-

quadrado adotando-se um nível de significância p<0,05. A amostra final foi composta por 

264 mulheres, das quais 63% (IC95% 57-69) relataram que sua última gestação não 

ocorreu com planejamento prévio. Foram demonstradas associações estatisticamente 

significativas entre última gestação não ter sido planejada e com a situação conjugal (p= 

0,015) e com o uso de método contraceptivo quando descobriu a última gestação 

(p<0,001). Aproximadamente 94% da amostra relatou nunca ter participado de programas 

de planejamento familiar, embora tenham sido aconselhadas, por profissionais da saúde 

sobre uso de métodos contraceptivos (82,9%), cuidados com sua saúde (85,5%), e 

prevenção de ISTs (76,3%). Assim, a alta prevalência de gestação não planejada exige a 

construção de políticas públicas efetivas que considerem essa problemática no contexto 

do sistema único de saúde. 

Palavras-chave: Gravidez não planejada. Planejamento familiar. Atenção básica à 

Saúde. 
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ABSTRACT  

 

Unplanned pregnancy is characterized by any pregnancy that was not intended or planned 

for that moment, which can influence maternal-child health and the course of the 

pregnancy. This study aims to analyze the prevalence of unplanned pregnancy according 

to sociodemographic and behavioral factors in users of the Unified Health System. It is a 

cross-sectional study conducted from December 2022 to August 2023 with women aged 

18 or older, who had children up to 2 years old, receiving care in primary health care in 

the municipality of Passo Fundo, RS. Information of interest was collected through face-

to-face interviews at four basic health units. The main outcome evaluated was the 

prevalence of unplanned pregnancy. Sociodemographic and behavioral issues were 

investigated as independent variables. Participation in family planning programs, 

counseling on contraceptive methods, sexually transmitted infections, and health care 

were also described. Descriptive statistics (n%) and analysis of the outcome's distribution 

according to independent variables were performed using the chi-square test with a 

significance level of p<0.05. The final sample consisted of 264 women, of whom 63% 

(95% CI 57-69) reported that their last pregnancy did not occur with prior planning. 

Statistically significant associations were demonstrated between the last unplanned 

pregnancy and marital status (p=0.015) and the use of contraceptive methods when 

discovering the last pregnancy (p<0.001). Approximately 94% of the sample reported 

never participating in family planning programs, although they were advised by health 

professionals on contraceptive methods (82.9%), health care (85.5%), and prevention of 

STIs (76.3%). Thus, the high prevalence of unplanned pregnancy demands the 

development of effective public policies that consider this issue within the context of the 

unified health system. 

Keywords: Unplanned pregnancy. Family planning. Primare Care Atention.  
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1. INTRODUÇÃO 

Gestação não planejada se caracteriza por toda gravidez que não foi pretendida para 

aquele momento, não sendo programada pelo casal, ou pela mulher. Pode ser inoportuna 

quando acontece em um momento inadequado para o casal, ou indesejada, ao se contrapor 

aos desejos e expectativas de ambos. (UNFPA, 2022; PRIETSCH, et al., 2011).  O 

entendimento dessa gestação como não planejada decorre de um descuido por omissão, 

inabilidade ou dificuldade no uso dos métodos contraceptivos. (EVANGELISTA; 

BARBIERI; SILVA, 2015; LIMA, et al., 2004). Essas dificuldades, além de outras como 

problemas no acesso aos métodos contraceptivos, efeitos colaterais e influência dos 

parceiros quanto ao uso dos mesmos, são fatores que influenciam a ocorrência de uma 

gestação não planejada, dentro da vivência da sexualidade. (GOOSSENS, 2016; PRATT, 

et al.,2014). 

No Brasil, de acordo com os dados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 

(PNDS) do ano de 2006, apenas 54% das gestações dos últimos anos haviam sido 

planejadas para aquele momento, e além disso, das 46% das gestações restantes, 28% 

eram pretendidas para outro momento e 18% eram definitivamente indesejadas. 

(EVANGELISTA; BARBIERI; SILVA; 2015; BRASIL, 2010). Essa alta prevalência de 

gravidez não planejada advém da combinação de desigualdades socioeconômicas e de 

saúde que acometem essas mulheres e seus parceiros. (COSTA; OLIVEIRA; ALVES; 

2021). Em vários países e regiões brasileiras, o perfil comum de características maternas 

associado à gestação não planejada tem sido: baixa escolaridade, menor renda, sem união 

conjugal, cor/raça preta ou parda, idade menor de 20 anos, maior número de filhos, 

hábitos e estilos de vida não saudáveis. (GOOSSENS, 2016). Diante disso, é preciso 

entender a gestação não planejada como um problema de saúde pública, que demanda o 

conhecimento do poder público acerca da situação para pensar ações de educação sexual 

e reprodução na atenção básica de saúde. (BARBOSA, L. et al., 2011). 

A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde individuais, 

coletivas e familiares que abrangem promoção, prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde, bem como é considerada a porta de 

entrada e o primeiro contato dos usuários no sistema de saúde. (BRASIL, 2017). É nesse 

ambiente, por conta da interdisciplinaridade da equipe, que se deve manejar o controle 

das gestações não planejadas. Para isso, criou-se a Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde da Mulher (PNAISM), no ano de 2004, que incorporou ações educativas, 
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preventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperação, assistência à mulher em clínica 

ginecológica, no pré-natal, parto e puerpério, no climatério e no planejamento familiar. 

(BRASIL, 1984). Uma das ações desenvolvidas a partir do PNAISM, dentro da atenção 

básica de saúde, é o planejamento familiar.  

O planejamento familiar engloba o nascimento do primeiro filho, o intervalo de 

tempo entre os nascimentos, o momento de parar de ter filhos, bem como pode incluir 

abortos, ensinamentos acercas dos diferentes tipos e significados de contracepção e até 

abordar questões de infertilidade, como tratamentos de fertilidade e explicações sobre 

causas. (PRIETSCH, et al., 2011; PONZETTI, 2003). Além disso, de acordo com o 

estabelecido na lei brasileira, é de responsabilidade das ações do planejamento familiar 

contemplar a prevenção de câncer de colo de útero, de mama, de pênis, oferecer projetos 

educativos acerca de infecções sexualmente transmissíveis, como também ofertar 

assistência pré-natal, cuidar da mortalidade materna e perinatal e promover atividades de 

promoção de saúde. (COSTA, et al., 2013; POLI, 2006).  

As ações de planejamento familiar no Brasil visam promover à autonomia, uma 

vez que controlar a fecundidade e desvincular a vida sexual da maternidade tornaram-se 

aspirações e necessidades apresentadas pelas mulheres. (COSTA; GUILHEM; SILVER, 

2006; COSTA, 1995). Para isso, as informações adquiridas através das práticas 

educativas são essenciais para o cumprimento da autonomia, assim como a 

disponibilidade dos métodos contraceptivos na rede de saúde, para que seja respeitada a 

escolha do casal ou da mulher. (COSTA, A.M; GUILHEM, D.; SILVER, L.D, 2006). 

Apesar de todo o amparo legal e, passados mais de duas décadas da definição dos 

direitos sexuais e reprodutivos em âmbito mundial, nota-se que ainda há lacunas que 

envolvem a consolidação desses direitos dentro da sociedade brasileira. Isso, porque há 

uma grande diferença entre o que é proposto por lei e o que é vivenciado pela sociedade, 

já que as Unidades Básicas de Saúde, onde se desenvolvem as ações de planejamento 

familiar, não são capazes, de incluir, de forma universal, o público-alvo da política, seja 

por falta de recursos materiais e profissionais capacitados, seja por falta de sistematização 

para a condução das atividades de planejamento familiar. (COSTA, et al., 2019). 

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo avaliar a prevalência de 

gestações não planejadas entre as usuárias do Sistema Único de Saúde em Passo Fundo, 

RS, bem como, analisar os fatores associados a ocorrência desse desfecho.  
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2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1 Tema 

Gestação não planejada: prevalência e fatores associados em usuárias do Sistema 

Único de Saúde em Passo Fundo - RS. 

2.1.2 Problemas 

- Quais são as características sociodemográficas, comportamentais e de saúde da 

amostra analisada? 

- Qual a prevalência de gestações não planejadas em usuárias do Sistema Único 

de Saúde de Passo Fundo, RS? 

- Quais são os fatores sociodemográficos e comportamentais associados a 

ocorrência de gestações não planejadas na amostra analisada? 

-  Qual a percepção/entendimento das mulheres incluídas no estudo sobre o que é 

planejamento familiar? 

- As mulheres incluídas no estudo receberam algum aconselhamento acerca de 

planejamento familiar, em algum momento da vida, por parte das equipes de saúde?  

- Qual tipo de método anticoncepcional era utilizado pelas mulheres da amostra 

no momento que antecedeu a gestação? 

2.1.3 Hipóteses 

- A amostra será composta por mulheres com idade média de 25 anos, segundo 

grau completo, assalariadas, com renda de até 1,5 salário mínimo, pardas, que vivem com 

companheiro e que reportam utilizar métodos contraceptivos. 

-  A prevalência de gestações não planejadas será de 35%. 

- Mulheres com idade média de 20 anos, de baixa renda e escolaridade, sem 

parceiro conjugal e que referem utilizar métodos contraceptivos, serão aquelas que 

apresentarão maior probabilidade de ter tido uma gestação não planejada. 

- As participantes do estudo entendem as ações de planejamento familiar como 

ações exclusivas para prevenir gestações não planejadas, com oferta de métodos 

contraceptivos.  
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- Não houve aconselhamento, na vida das mulheres analisadas no estudo, por parte 

de profissionais da saúde, acerca de planejamento familiar. 

- De modo geral, no total das mulheres avaliadas no estudo, a maior parte fazia 

uso de anticoncepcional injetável antes do momento que antecedeu a gestação. 

2.1.4 Objetivos 

2.1.4.1 Objetivo geral 

Identificar a prevalência de gestações não planejadas e os fatores associados em 

usuárias assistidas na Atenção Básica do município de Passo Fundo, RS.  

2.1.4.2 Objetivos específicos 

 - Descrever as características sociodemográficas, de saúde e comportamentais da 

amostra; 

    - Identificar os fatores sociodemográficos e comportamentais associados a 

ocorrência de gestações não -planejadas; 

            - Avaliar a percepção e o entendimento das mulheres incluídas no estudo acerca 

do planejamento familiar; 

           - Investigar se as mulheres incluídas na amostra foram aconselhadas sobre 

planejamento familiar por parte dos profissionais de saúde.   

          - Analisar qual o método contraceptivo mais utilizado pelas mulheres incluídas no 

estudo no momento que antecedeu à última gestação. 

 

2.1.5 Justificativa 

 O artigo 226, no sétimo parágrafo, da Constituição de 1988, garante que o 

planejamento familiar é de livre decisão do casal e que compete ao Estado propiciar 

recursos científicos e educacionais para assegurar esse direito. Contudo, estudos revelam 

que a realidade não se assemelha com o que está representado na lei, uma vez que os 

recursos que deveriam ser fornecidos pelo Estado encontram-se abaixo do necessário para 

que os casais possam exercer seu direito, seja pela falta de métodos anticoncepcionais, 

que possibilitem a mulher escolher o que mais se adequa a sua realidade, seja por falta de 

projetos educacionais. 
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 Os resultados do presente estudo permitirão o conhecimento da realidade acerca 

da prevalência e aspectos associados à gestação não planejada dentre as usuárias do 

Sistema Único de Saúde na cidade de Passo Fundo- RS, sendo, portanto, úteis para o 

monitoramento e aprimoramento das ações de planejamento familiar coordenadas pelos 

órgãos responsáveis do município, assim como, o estudo apresenta-se relevantes, uma 

vez que a temática da gestação não planejada é uma questão de saúde pública com amparo 

legal, mas ainda sem ações práticas suficientes para uma resolução da causa. 

2.1.6 Referencial teórico 

2.1.6.1 Assistência à saúde da mulher na Atenção Básica de Saúde 

A reforma sanitária, inaugurada na década de 70, impulsionou o foco na Atenção 

Primária à Saúde (APS), que corresponde aos cuidados essenciais à saúde, baseado em 

tecnologias acessíveis, as quais levam os serviços para próximo da população e se 

configuram o primeiro nível de contato do cidadão com o sistema de saúde. (GOMES, et 

al, 2011). Somado a esse movimento, a redemocratização e a promulgação da 

Constituição de 1988, garantiram a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

tendo como princípios a universalidade, a integralidade das suas ações, a equidade do 

acesso e a participação popular. (BRASIL, 1990) 

Em relação à saúde a mulher, o movimento feminista lutou para mudar o jeito que 

o poder público encarava a saúde feminina, uma vez que o acesso delas a saúde era, 

historicamente, baseado no ciclo gravídico-puerperal. (COSTA; GUILHEM; SILVER, 

2006). Essas políticas limitadas à gravidez e ao parto, existentes desde o início do século 

XX, eram marcadas pela fragmentação da assistência, visto a falta de integralidade com 

outras políticas existentes, além de uma cobertura deficitária em questões sociais, 

psicológicas, emocionais, de planejamento familiar e que envolvesse todas as fases da 

vida da mulher. (BRASIL, 2004).  

Incitado, então, pela luta feminista e buscando a integralidade do atendimento das 

mulheres, criou-se, em 1983, O Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

(PAISM) pelo Ministério de Saúde (MS), que incorporava, dentre muitos objetivos, ações 

educativas, preventivas, de diagnóstico, tratamento e recuperação, assistência à mulher 

em clínica ginecológica, no pré-natal, parto e puerpério, no climatério e no planejamento 

familiar. (BRASIL, 1984). Em 2003, percebeu-se ainda uma dificuldade na implantação 
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desse programa, uma vez que nele houve uma priorização da resolução de problemas, 

como a saúde reprodutiva, sobretudo com ações para redução da mortalidade materna. 

Sendo assim, para superar as dificuldades de execução do PAISM, ele foi 

reformulado e se tornou a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da mulher 

(PNAISM). Seu objetivo era abarcar tudo que fora prometido na PAISM, incluindo 

políticas de atenção a segmentos da população feminina ainda invisíveis, como mulheres 

indígenas, negras, presidiárias, deficientes e tantas outras que não tinham suas 

particularidades contempladas pela anterior política de saúde da mulher. (BRASIL, 

2004). 

A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde individuais, 

coletivas e familiares que abrangem promoção, prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde, bem como é considerada a porta de 

entrada e o primeiro contato dos usuários no sistema de saúde. (BRASIL, 2017). É nesse 

ambiente, por conta da interdisciplinaridade da equipe, que se desenvolve grande parte 

das ações da PNAISM, como assistência sexual e reprodutiva à população feminina, 

ações educativas e promotoras de saúde, assim como é o local em que se realizam os 

programas de planejamento familiar, seja para evitar ou programar uma gestação, seja 

para investigar infertilidade.  (COSTA; GONÇALVES, 2019) 

2.1.6.2 Gestação não planejada 

Gravidez não planejada é toda gestação que não foi programada pelo casal ou, ao 

menos, pela mulher. Pode ser inoportuna, quando acontece em um momento desfavorável 

para o casal, ou indesejada, ao se contrapor aos desejos e às expectativas de ambos. 

(UNFPA, 2022; PRIETSCH, et al., 2011). O entendimento dessa gestação não pretendida 

para o momento em que ela ocorreu decorre de um descuido por omissão, inabilidade ou 

dificuldade no uso dos contraceptivos. (EVANGELISTA; BARBIERI; SILVA, 2015; 

LIMA, et al., 2004). Além dessas dificuldades, que podem ser encontradas pelos casais, 

o acesso aos métodos anticoncepcionais, o efeito colateral ocasionado por eles e a 

influência dos parceiros acerca do uso, são situações que contribuem para o risco de uma 

gestação não planejada dentro da vivência da sexualidade. (GOOSSENS, 2016; PRATT, 

et al.,2014). 

No mundo, entre 2010 e 2014 houve cerca de 99,1 milhões de gestações não 

planejadas por ano. Dessas, 23% resultaram em nascimentos não intencionais e 56% em 
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abortos no período. Na América do Sul, houve 72% de gestações não planejadas neste 

período. (COSTA; OLIVEIRA; ALVES; 2021; BEARAK, et al, 2018). No Brasil, os 

dados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), do ano de 2006, revelaram 

que apenas 54% dos nascimentos ocorridos nos últimos anos haviam sido planejados para 

aquele momento, dos 46% de nascimentos restantes, 28% eram pretendidos para mais 

tarde e 18% eram definitivamente não desejados. (EVANGELISTA; BARBIERI; 

SILVA; 2015; BRASIL, 2010). 

O evento da gravidez não planejada advém do reflexo da combinação de 

desigualdades socioeconômicas e de saúde que acometem essas mulheres e seus 

parceiros. (COSTA; OLIVEIRA; ALVES; 2021). Em vários países e regiões brasileiras, 

o perfil comum de características maternas associado à gestação não planejada tem sido: 

baixa escolaridade, menor renda, sem união conjugal, cor/raça preta ou parda, idade 

menor de 20 anos, maior número de filhos, hábitos e estilos de vida não saudáveis. 

(GOOSSENS, 2016). 

A gestação não planejada é uma preocupação de saúde pública mundial e estar 

ciente e mensurá-la é imprescindível para manejar ações voltadas à saúde sexual e 

reprodutiva na atenção básica, já que mulheres em gestações não planejadas são muito 

mais propensas a usar menos suplementação do que o recomendado, além do consumo 

de drogas lícitas e ilícitas durante a gestação e descrever depressão pós-parto. 

(BARBOSA, L. et al., 2011). 

 

2.1.6.3 Planejamento familiar 

O planejamento familiar engloba o nascimento do primeiro filho, o intervalo de 

tempo entre os nascimentos, o momento de parar de ter filhos, bem como pode incluir 

abortos, ensinamentos acercas dos diferentes tipos e significados de contracepção e até 

abordar questões de infertilidade, como tratamentos de fertilidade e explicações sobre 

causas. (PRIETSCH, et al., 2011; PONZETTI, 2003). Além disso, de acordo com o 

estabelecido na lei brasileira, é de responsabilidade das ações do planejamento familiar 

contemplar a prevenção de câncer de colo de útero, de mama, de pênis, oferecer projetos 

educativos acerca de infecções sexualmente transmissíveis, como também ofertar 

assistência pré-natal, cuidar da mortalidade materna e perinatal e promover atividades de 

promoção de saúde. (COSTA, et al., 2013; POLI, 2006). 
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Para a realização do programa de planejamento familiar no Brasil, estabeleceu-se 

uma ética política relacionada à autonomia. Isso, porque controlar a fecundidade e 

praticar a concepção tornaram-se aspirações e necessidades apresentadas pelas mulheres, 

bem como o desejo pela experiência plena da sexualidade, desvinculando a excitação e a 

vida sexual da maternidade. (COSTA; GUILHEM; SILVER, 2006; COSTA, 1995). 

Sendo assim, a informação, adquirida através de práticas educativas, é requisito 

indispensável para o cumprimento da autonomia estabelecida, uma vez que é por meio 

dela, da educação, que o casal saberá quais métodos anticoncepcionais existem, qual se 

adequa mais a sua rotina e realidade, assim como receberão instruções acerca de infecções 

sexualmente transmissíveis e apoio para planejar uma gestação quando entenderem ser o 

momento para viver a experiência. (COSTA, A.M; GUILHEM, D.; SILVER, L.D, 2006). 

Além das ações educativas, outro quesito essencial para o respeito da autonomia 

do casal, ou da mulher, é a disponibilidade dos métodos contraceptivos na rede de saúde, 

no momento e lugar adequados, para que as mulheres não sejam conduzidas a um método 

pela ausência de oportunidade de escolher outro. Por isso, recomenda-se que esteja 

sempre disponível todo o conjunto de alternativas tecnológicas, cientificamente seguras 

e recomendadas. (COSTA; GUILHEM; SILVER, 2006). 

Apesar de todo o amparo legal e passados mais de duas décadas da definição dos 

direitos sexuais e reprodutivos em âmbito mundial, nota-se que ainda há lacunas que 

envolvem a consolidação desses direitos dentro da sociedade brasileira. É evidente que o 

planejamento familiar e as questões que o cercam configuram-se um desafio a ser 

enfrentado, uma vez que ainda há uma grande distância entre o que é recomendado nas 

ações de promoção e atenção à saúde sexual e reprodutiva e o que é de fato vivenciado 

pelas mulheres em idade reprodutiva. (BARBOSA, L. et al., 2011). 

Essa diferença existente entre o que é proposto pela lei e o que é vivenciado pela 

sociedade acontece, porque as Unidades Básicas de Saúde, onde existe o Programa de 

Saúde da Família, não são capazes de incluir, de forma universal, o público-alvo da 

política, seja por falta de recursos materiais e profissionais capacitados, seja por falta de 

sistematização para a condução das atividades de planejamento familiar. (COSTA, et al., 

2019). 

De maneira a facilitar o acesso e estar próximo do prometido pelo programa de 

planejamento familiar, o atendimento deve estar próximo de onde as pessoas vivem, 
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precisa preconizar a autonomia dos usuários e entregar os métodos de forma 

descentralizada. Assim como, deve-se existir um acompanhamento continuado, que deve 

contar com uma equipe multidisciplinar de médicos, enfermeiros, auxiliares de 

enfermagem e agentes comunitários de saúde. (GALVÃO; MOURA; SILVA, 2007). 

Essa equipe apresentará a capacidade de cuidar da saúde daquele casal ou família, bem 

como verificar a adaptação ao método contraceptivo escolhido, sanar dúvidas dos 

usuários e receitar ou facilitar o acesso de quem já possui indicação e está contente com 

o método escolhido.  

Além da falta de recursos materiais e educativos, algumas ações dos profissionais 

de saúde da rede contribuem para a dificuldade em executar, de forma plena, o programa 

de planejamento familiar. Isso, porque para alguns profissionais, a eficácia de um método 

contraceptivo está atrelada à garantia de evitar filhos, bem como o favorecimento do 

controle por parte dos profissionais, sendo de maior relevância que a saúde, segurança e 

autonomia do usuário. Sendo assim, é possível observar uma preferência por 

contraceptivos orais, injetáveis e de esterilização. (COSTA, et al., 2013; BARROSO, 

1984). 

 

2.1.7 Metodologia  

2.1.7.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo quantitativo, observacional, com delineamento 

epidemiológico transversal, de abordagem descritiva e analítica, sendo recorte de uma 

pesquisa mais abrangente intitulada: “Saúde da mulher e da criança no ciclo gravídico-

puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde”. 

 

2.1.7.2 Local e período de realização  

O estudo será realizado no período de março/23 a dezembro/23 na Rede Urbana 

de Atenção Primária à Saúde (APS) de Passo Fundo, RS. A primeira etapa será conduzida 

nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta, São José 

e Parque Farroupilha, os quais são cenário de prática da Universidade Federal da Fronteira 

Sul- Campus Passo Fundo (UFFS- PF).  

 

2.1.7.3 População e amostragem  
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A população será constituída de mulheres usuárias do SUS na cidade de Passo 

Fundo, RS. Para a composição da amostra serão consideradas elegíveis usuárias maiores 

de 18 anos, que possuam filhos de até 2 anos, e que estejam em acompanhamento de 

puericultura no território de abrangência das respectivas unidades de saúde supracitadas 

no período da coleta de dados. Mulheres que possuam alguma deficiência cognitiva que 

as impeça de consentir a participação na pesquisa serão consideradas inelegíveis. Para o 

cálculo de tamanho amostral da pesquisa “Saúde da mulher e da criança no ciclo 

gravídico-puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde” considerou-se um intervalo 

de confiança de 95%, poder estatístico de estudo de 80%, margem de erro de 5 pontos 

percentuais e uma prevalência esperada do desfecho de 20%. Com base nesses 

parâmetros, estimou-se incluir um “n” de 246 participantes e, a esse número, acrescentou-

se 10% para possíveis perdas e recusas, resultando então, em uma amostra necessária de 

n= 271 mulheres.  

Para este estudo, um recorte da pesquisa supracitada, serão consideradas todas as 

mulheres incluídas neste cálculo que possuem idade igual ou superior a 18 anos. A seleção 

das participantes será do tipo não probabilística. Todas as mulheres em atendimento nas 

respectivas UBS’s e que atendam aos critérios de inclusão serão convidadas a participar 

do estudo, durante o período de coletas de dados, que ocorrerá de março a agosto de 2023. 

 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados 

Em posse do termo de ciência e concordância por parte da Secretaria Municipal 

de Saúde de Passo Fundo, RS, e da aprovação do comitê de ética e pesquisa com seres 

humanos da Universidade Federal da Fronteira Sul (CEP/UFFS), a captação das usuárias 

elegíveis consistirá, junto a gestão das Unidades Básicas de Saúde, na obtenção da lista 

de mulheres cadastradas e em acompanhamento de puericultura. Em posse da lista, o 

objetivo será identificar o agendamento das próximas consultas para que a equipe de 

pesquisa possa otimizar o acesso às participantes para convite e realização do estudo. 

Após o primeiro contato a partir da apresentação do estudo e, em caso de aceite para 

participação, as entrevistas face a face serão realizadas nas dependências das UBS, em 

ambiente reservado, por uma equipe de acadêmicos do Curso de Medicina da UFFS 

previamente treinados para a realização da coleta de dados. 

Caso haja o aceite, o estudo só será realizado após a leitura e assinatura dos 

Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A assinatura deve ser voluntária, 

e deve se dar em duas vias, em que uma ficará com o participante e a outra com a equipe 
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de pesquisa. Logo após, será realizada a aplicação do instrumento via entrevista face a 

face. O instrumento de coleta de dados será um questionário desenvolvido para o estudo 

“Saúde da mulher e da criança no ciclo gravídico-puerperal em usuárias do Sistema Único 

de Saúde” (ANEXO A), o qual o presente estudo é um recorte. Esse questionário é 

estruturado em blocos: (A) Identificação e características sociodemográficas (B) Hábitos 

de vida e presença de comorbidades (C) Informações pré-natal, parto e última gestação 

(D) Saúde da Mulher. (E) Saúde da Criança. Além da escala autoaplicada de depressão 

pós-parto de Edimburgo (EPDS).  

Quadro 1: Variáveis que  constituem o instrumento de coleta de dados. 

BLOCO  VARIÁVEIS 

A- Identificação e características 

sociodemográficas 

Nome, idade, telefone para contato, escolaridade, raça/cor, 

renda familiar, situação empregatícia, estado civil, relação 

com o pai da criança, número de filhos, número de 

gestações, abortos e planejamento da gestação.  

B- Hábitos de vida e presença de 

comorbidades 

Tabagismo, consumo de álcool, atividade física pós 

gestação, atividade física durante a gestação, 

comorbidades (muito peso, diabetes, pressão alta, 

colesterol alto, triglicerídeos alto, problema do coração, 

problema da tireoide, depressão, HIV/AIDS, câncer), uso 

de métodos contraceptivos, qual o método contraceptivo 

utilizado, peso e altura. 

C- Informações do pré-natal, parto e 

última gestação. 

Idade ao gestar o primeiro filho, idade gestacional que 

descobriu a gravidez, qual foi a reação com a notícia da 

gravidez, nº de consultas, quando iniciou o pré-natal (1º, 2º 

ou 3º trimestre), em que tipo de serviço foi realizado o pré-

natal, médico qualificado em pelo menos uma consulta, 

controle de PA, coleta de sangue, coleta de urina, vacina 

tétano (duas doses), recebimento de orientações sobre qual 

local procurar na hora do parto, sobre aleitamento materno, 

elaboração de plano de parto. Data do parto, idade atual do 

filho, tipo de gestação, tipo de parto, complicações da 

gestação (diabetes gestacional, hipertensão gestacional, 

pré-eclâmpsia, eclâmpsia, Síndrome de HELP, infecção do 
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trato urinário, excesso de ganho de peso, IST’s), peso ao 

nascer, idade gestacional, ganho de peso gestacional, local 

de parto e satisfação com o parto, em caso de cesárea 

quando e qual o motivo da decisão, utilização de método 

contraceptivo na última gestação e qual, se não usava, 

porque não utilizava. Conhecimento do tema, 

reconhecimento como vítima, posição do parto, realização 

de manobra de Kristeller, episiotomias, exame de toque, 

uso de ocitocina, oferecimento de método para alívio da 

dor, proibição de sair da cama, alimentação, enema, 

acompanhante, tricotomia, amniotomia, proibição de 

perguntas, discriminação e ameaças, humilhação, contato 

pele a pele, abandono e negligência, amamentação 

primeira hora. 

D- Saúde da Mulher Idade da menarca, idade da sexarca, educação sexual, 

qualidade do sono, autopercepção de saúde, exame 

preventivo, está grávida atualmente, participação em 

programas de planejamento familiar, recebimento de 

informações acerca do uso, disponibilidade e opções de 

métodos contraceptivos, satisfação com o método 

contraceptivo utilizado, oferecimento de orientação sobre 

IST’s e como preveni-las, recebimento de informações de 

higiene íntima. Presença de diagnóstico psiquiátrico 

(Transtorno depressivo, transtorno de ansiedade, 

transtorno afetivo bipolar, transtorno esquizoafetivo, 

transtorno obsessivo-compulsivo, transtorno de 

personalidade, TDAH.), utiliza medicamentos para dormir, 

fez/faz uso de medicamentos para depressão, histórico 

familiar de transtorno mental, problemas com dependência 

de substâncias ilícitas (se sim, faz acompanhamento na 

UBS ou no CAPS AD?). 

E- Saúde da Criança Idade atual do bebê, peso do bebê ao nascer, peso atual do 

bebê, comprimento do bebê ao nascer, comprimento atual 
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do bebê, prematuridade, necessitou de internação neonatal 

ao nascer,apgar no 1º, apgar no 5º,aleitamento materno, 

introdução alimentar, cobertura vacinal, consultas médicas 

nos primeiros dois anos de vida. 

 

 O principal desfecho de interesse nesse estudo será a prevalência de gestações não 

planejadas avaliadas por meio da pergunta: “A sua última gestação foi planejada ou você 

engravidou sem querer? ” A qual a entrevistada poderá responder sim ou não. 

 Com o propósito de atender os objetivos específicos, a análise dos fatores 

associados terá como variável dependente a ocorrência de gestação não-planejada e como 

independentes (1) características sociodemográficas, incluindo idade, escolaridade 

(Ensino Fundamental Incompleto/ Ensino Fundamental Completo/ Ensino Médio 

Incompleto/ Ensino Médio Completo/ Ensino Superior Incompleto/ Ensino Superior 

Completo), raça/cor (Branca/ Preta/ Parda/ Indígena/ Amarela), renda familiar, estado 

civil (Casada/vivendo com o companheiro/ Solteira/ Divorciada/ Viúva), (2) 

comportamentais incluindo tabagismo (Sim/ Não), consumo de bebida alcoólica (Sim/ 

Não), pratica de  atividade física (Sim/ Não) e uso de métodos contraceptivos e (3) e de 

saúde relacionadas a presença de comorbidades prévias. Com a finalidade de investigar 

se as mulheres incluídas na amostra foram aconselhadas sobre planejamento familiar 

serão utilizadas as seguintes variáveis: participação em programas de planejamento 

familiar (Sim/ Não/ Não sei/não lembro), recebimento de informações acerca do uso, 

disponibilidade e opções de métodos contraceptivos por algum profissional de saúde 

(Sim/ Não/ Não sei/não lembro), se considera de fácil acesso, pelo SUS, o método 

contraceptivo que escolheu usar (Sim/ Não), oferecimento de orientação sobre IST’s e 

como preveni-las (Sim/ Não/ Não sei/não lembro), recebimento de informações de 

higiene íntima (Sim/ Não/ Não sei/não lembro). Por fim, com o intuito de analisar o 

método contraceptivo mais utilizado pelas mulheres da amostra será utilizada a variável 

“Qual o método contraceptivo utilizado (Contraceptivo oral/ Contraceptivo injetável/ 

DIU de cobre/ DIU hormonal/ Método de barreira [camisinha, diafragma] / Outro) ” 

2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise dos dados 

Os dados obtidos serão duplamente digitados em banco de dados criado no 

programa Epidata versão 3.1 (distribuição livre). A análise estatística se dará nos 

programas PSPP (distribuição livre) e Stata versão 12.0, licenciado sob o número 
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30120505989, e consistirá em uma estatística descritiva da prevalência de gestações não 

planejadas entre as usuárias do SUS em Passo Fundo, RS, com intervalo de confiança de 

95%. Para as demais variáveis numéricas serão estimadas as medidas de posição (média 

e mediana) e de dispersão (desvio-padrão, amplitude, intervalo interquartil) enquanto que 

para as variáveis categóricas serão descritas as frequências absolutas (n) e relativas (%).  

Para verificação dos fatores associados, devido à natureza epidemiológica do 

estudo, será aplicada a Regressão de Poisson com ajuste para potenciais fatores de 

confusão. No modelo final, ajustado, permanecerão as variáveis com valor p<0,20. Em 

todos os testes, será admitido erro α de 5%, sendo considerados significativos valores de 

p<0,05.  

2.1.7.6 Aspectos éticos 

 

Este trabalho é um recorte de um projeto intitulado “Saúde da Mulher e da Criança 

no ciclo gravídico-puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde” já aprovado 

pelo CEP/UFFS sob o parecer de número 5.761.013. (ANEXO B) 

 

2.1.8 Recursos 

Item Unidade Quantidad

e 

Valor unitário Valor total  

Canetas Canetas 2 R$ 1,50 R$ 3,00 

Impressões Impressão 270 R$ 0,25 R$ 67,50 

Vale-transporte Vale-transporte 20 R$ 4,50 R$ 90,00 

Pastas Pasta 1 R$ 5,00 R$ 5,00 

Total    R$ 165,50 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 As despesas para realização da pesquisa serão de responsabilidade da equipe. 

2.1.9 Cronograma 

Revisão de literatura: 01/03/2023 a 23/12/2023 

Coleta de dados: 01/03/2023 a 31/08/2023 

Processamento e análise de dados: 01/07/2023 a 30/09/2023 

Redação e divulgação dos resultados: 01/07/2023 a 30/09/2022 
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 

 

2.2.1 Apresentação 

O presente relatório tem como objetivo detalhar o trabalho desenvolvido nos 

componentes curriculares Trabalho de Curso I (TCI), Trabalho de Curso II (TCII) 

e Trabalho de curso III (TCIII), cursados durante o segundo semestre de 2022 e o 

primeiro e segundo semestre de 2023, a respeito do projeto de pesquisa intitulado 

“Gestação não planejada: prevalência e fatores associados em usuárias do Sistema 

Único de Saúde – RS”, o qual tem como objetivo identificar a prevalência de 

gestações não planejadas no município de Passo Fundo e as características 

sociodemográficas associadas com esse desfecho. Este estudo é um recorte de um 

estudo maior intitulado “Saúde da mulher e da criança no ciclo gravídico-

puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde”, aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFFS em novembro de 2022, sob o 

parecer de número: 5.761.013. 

 

2.2.2 Desenvolvimento 

 

2.2.2.1 Coleta de dados 

Foram aplicados questionários padronizados, desenvolvidos 

especialmente para o projeto mencionado anteriormente, o qual este presente 

estudo é um recorte. Os aplicadores foram estudantes de medicina da 

Universidade Federal da Fronteira Sul, incluindo a autora deste trabalho. A 

coleta foi realizada nas Unidades Básicas de Saúde Santa Marta/Donária, São 

Luiz Gonzaga, São José e Parque Farroupilha localizadas no município de 

Passo Fundo, com mulheres usuárias do Sistema Único de Saúde, de qualquer 

idade, que tenham filho de até 2 anos e estavam em acompanhamento de 

puericultura no período de dezembro de 2022 até agosto de 2023. 

A visita dos acadêmicos era previamente combinada com os locais e 

realizada de forma que alterasse o mínimo possível da rotina dos serviços de 

saúde. 

2.2.2.2 Cronograma 
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O início das coletas ocorreu no dia 01/12/2022 e o fim ocorreu no dia 31 

de agosto de 2023. A redação e a divulgação dos resultados, aconteceu entre 

agosto de 2023 e setembro de 2023. 

2.2.2.3 Perdas e recusas 

As perdas e recusas foram raras ao decorrer da aplicação do questionário, 

a maioria das usuárias abordadas aceitaram participar do projeto de pesquisa. 

2.2.2.4 Controle de qualidade dos dados 

Os dados foram duplamente digitados e validados, com o intuito de se 

obter uma maior qualidade da análise. Foi utilizado o programa EpiData 3.1 

(distribuição livre). 

2.2.2.5 Dificuldades encontradas 

Encontrou-se dificuldade em acessar listas de mães em puericultura nas 

Unidades Básicas de Saúde, bem como a disponibilidade de horários dos 

alunos responsáveis pela coleta de dados. Isso, fez com que a coleta de dados 

levasse um tempo maior que o esperado para ser concluída.  

2.2.3 Considerações finais 

O estudo atingiu a amostra de 271 participantes. Para o presente estudo, 

foi feita a exclusão de mulheres menores de 18 anos, que eram usuárias do 

Sistema Único de Saúde e possuíam filho de até 2 anos de idade. Portanto, a 

amostra passou para 264 participantes. 

Para avaliar a prevalência da gestação não planejada, foi utilizada uma 

questão do instrumento de avaliação, que questionava diretamente “Sua 

última gestação foi planejada”, com intervalo de confiança de 95% (IC95). 

Além disso, foi analisada a sua distribuição de acordo com as variáveis 

preditoras, por meio do teste qui-quadrado admitindo-se erro α de 5%, sendo 

considerados significativos valores p< 0,05.  

Após o término da coleta de dados, com os resultados obtidos com o 

projeto de pesquisa, foi feita a análise de dados e a confecção de um artigo 

científico, entre os meses de setembro a novembro de 2023, sob a orientação 

da Professora Dra. Shana Ginar da Silva e coorientação da Professora Dra. 

Daniela Teixeira Borges. O artigo será enviado para a revista Ciência & 

Saúde Coletiva, e encontra-se formatado segundo as normas para a submissão 

de artigos. As normas estão descritas no anexo D deste volume. (ANEXO C). 
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO A SER APLICADO VIA ENTREVISTA 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO C – NORMAS DA REVISTA CIÊNCIA & SAÚDE 
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RESUMO 

 Objetivo: analisar a prevalência de gestação não planejada segundo fatores 

sociodemográficos e comportamentais em usuárias do Sistema Único de Saúde. 

Métodos: estudo transversal, realizado de dezembro de 2022 a agosto de 2023 com 

mulheres de idade igual ou superior a 18 anos, que possuíam filhos de até 2 anos de idade, 

assistidos na atenção primária do município de Passo Fundo, RS. As informações de 

interesse foram coletadas por meio de entrevista face a face, nas dependências de quatro 

unidades básicas de saúde. O principal desfecho avaliado foi a prevalência de gestação 

não planejada. Como variáveis independentes investigou-se questões sociodemográficas 

e comportamentais. A participação em programas de planejamento familiar, 

aconselhamento acerca do uso de métodos contraceptivos, infecções sexualmente 

transmissíveis e sobre cuidado com a saúde também foram descritos. Realizou-se 

estatística descritiva (n%) e análise da distribuição do desfecho segundo variáveis 

independentes por meio do teste do qui-quadrado adotando-se um nível de significância 

p<0,05. Resultados: a amostra final foi composta por 264 mulheres, das quais 63% 

(IC95% 57-69) relataram que sua última gestação não ocorreu com planejamento prévio. 

Foram demonstradas associações estatisticamente significativas entre última gestação não 

ter sido planejada e com a situação conjugal (p= 0,015) e com o uso de método 

contraceptivo quando descobriu a última gestação (p<0,001). Aproximadamente 94% da 

amostra relatou nunca ter participado de programas de planejamento familiar, embora 

tenham sido aconselhadas, por profissionais da saúde sobre uso de métodos 

contraceptivos (82,9%), cuidados com sua saúde (85,5%), e prevenção de ISTs (76,3%). 

Conclusão: A alta prevalência de gestação não planejada exige a construção de políticas 

públicas efetivas que considerem essa problemática no contexto do sistema único de 

saúde. 

Palavras-chave: Gravidez não planejada. Planejamento familiar. Atenção básica à Saúde. 

ABSTRACT 

Objective: To analyze the prevalence of unplanned pregnancy according to 

sociodemographic and behavioral factors in users of the Unified Health System. 

Methods: A cross-sectional study was conducted from December 2022 to August 2023 

with women aged 18 or older, who had children up to 2 years old, receiving care in 

primary health care in the municipality of Passo Fundo, RS. Information of interest was 
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collected through face-to-face interviews at four basic health units. The main outcome 

evaluated was the prevalence of unplanned pregnancy. Sociodemographic and behavioral 

issues were investigated as independent variables. Participation in family planning 

programs, counseling on contraceptive methods, sexually transmitted infections, and 

health care were also described. Descriptive statistics (n%) and analysis of the outcome's 

distribution according to independent variables were performed using the chi-square test 

with a significance level of p<0.05. Results: The final sample consisted of 264 women, 

of whom 63% (95% CI 57-69) reported that their last pregnancy did not occur with prior 

planning. Statistically significant associations were demonstrated between the last 

unplanned pregnancy and marital status (p=0.015) and the use of contraceptive methods 

when discovering the last pregnancy (p<0.001). Approximately 94% of the sample 

reported never participating in family planning programs, although they were advised by 

health professionals on contraceptive methods (82.9%), health care (85.5%), and 

prevention of STIs (76.3%). Conclusion: The high prevalence of unplanned pregnancy 

demands the development of effective public policies that consider this issue within the 

context of the unified health system. 

Keywords: Unplanned pregnancy. Family planning. Primary health care. 

INTRODUÇÃO 

Gestação não planejada se caracteriza por toda gravidez que não foi pretendida 

para aquele momento, não sendo programada pelo casal, ou pela mulher. Pode ser 

inoportuna quando acontece em um momento inadequado para o casal, ou indesejada, ao 

se contrapor aos desejos e expectativas de ambos1,2. O entendimento dessa gestação como 

não planejada decorre de um descuido por omissão, inabilidade ou dificuldade no uso dos 

métodos contraceptivos3. Essas dificuldades, além de outras como problemas no acesso 

aos métodos contraceptivos, efeitos colaterais e influência dos parceiros quanto ao uso 

dos mesmos, são fatores que influenciam a ocorrência de uma gestação não planejada, 

dentro da vivência da sexualidade4. 

No Brasil, de acordo com os dados de um estudo realizado pela Fiocruz, em 2016, 

55,4% das mulheres relataram ter tido uma gestação não planejada, e ainda 25,5% delas 

preferiam ter gestado em um momento futuro e 29,9% não desejavam ser mães em 

nenhum momento da vida5.  Diante disso, é preciso entender a gestação não planejada 
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como um problema de saúde pública, que demanda ações de educação sexual e 

reprodução na atenção básica de saúde6.  

A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde individuais, 

coletivas e familiares que abrangem promoção, prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde, bem como é considerada a porta de 

entrada e o primeiro contato dos usuários no sistema de saúde7. É nesse ambiente, por 

conta da interdisciplinaridade da equipe, que se deve articular e manejar o controle das 

gestações não planejadas. Diante disso, no ano de 2004, criou-se a Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), que dentre ações educativas, 

preventivas, assistência em clínica ginecológica e outros inúmeros amparos à mulher, 

trouxe o planejamento familiar, como ação a ser desenvolvida dentro da atenção básica 

de saúde8.  

O planejamento familiar engloba o nascimento do primeiro filho, o intervalo de 

tempo entre os nascimentos, o momento de parar de ter filhos, bem como abortos, 

ensinamentos acercas dos diferentes tipos e significados de contracepção e também 

abordagem sobre questões de infertilidade2. Além disso, de acordo com o estabelecido na 

Lei nº 9.263 de 19669, é de responsabilidade das ações do planejamento familiar 

contemplar a prevenção de câncer de colo de útero, de mama, de pênis, oferecer projetos 

educativos acerca de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), como também ofertar 

assistência pré-natal, cuidar da mortalidade materna e perinatal e promover atividades de 

promoção de saúde10.  

As ações de planejamento familiar no Brasil visam promover à autonomia, uma 

vez que controlar a fecundidade e desvincular a vida sexual da maternidade tornaram-se 

aspirações e necessidades apresentadas pelas mulheres11. Para isso, as informações 

adquiridas através das práticas educativas são essenciais para o cumprimento da 

autonomia, assim como a disponibilidade dos métodos contraceptivos na rede de saúde, 

para que seja respeitada a escolha do casal ou da mulher11. 

Apesar de todo o amparo legal e, passados mais de duas décadas da definição dos 

direitos sexuais e reprodutivos em âmbito mundial, nota-se que ainda há lacunas que 

envolvem a consolidação desses direitos dentro da sociedade brasileira. Isso, porque há 

uma grande diferença entre o que é proposto por lei e o que é vivenciado pela sociedade, 

já que as Unidades Básicas de Saúde (UBS), onde se desenvolvem as ações de 
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planejamento familiar, não são capazes, de incluir, de forma universal, o público-alvo da 

política, seja por falta de recursos materiais e humanos, seja por falta de sistematização 

para a condução das atividades de planejamento familiar12.  

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo avaliar a prevalência de 

gestações não planejadas, segundo fatores sociodemográficos e comportamentais, entre 

usuárias do Sistema Único de Saúde em Passo Fundo, RS. 

MÉTODOS 

 Trata-se de um estudo com transversal, de abordagem descritiva e analítica, sendo 

um recorte de uma pesquisa mais abrangente intitulada: “Saúde da mulher e da criança 

no ciclo gravídico-puerperal em usuárias do Sistema Único de Saúde”. O estudo foi 

realizado no período de dezembro de 2022 à agosto de 2023 nas UBS São Luiz Gonzaga, 

Donária/Santa Marta, São José e Parque Farroupilha, os quais são cenário de prática do 

Curso de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul – campus Passo Fundo 

(UFFS-PF) e pertencem à rede de assistência à saúde de Passo Fundo, um município 

situado no norte do estado do Rio Grande do Sul. A coleta de dados foi realizada por meio 

de entrevistas face a face utilizando um questionário estruturado e pré-testado 

desenvolvido para o próprio estudo o qual foi aplicado por pesquisadores previamente 

treinados. 

 Foram consideradas elegíveis usuárias com idade igual ou superior a 18 anos, que 

possuíam filhos de até 2 anos, e que estavam em acompanhamento de puericultura no 

território de abrangência das respectivas unidades de saúde supracitadas no período da 

coleta de dados. Mulheres que possuíam alguma deficiência cognitiva que as impediam 

de consentir a participação na pesquisa foram consideradas inelegíveis. A seleção de 

participantes foi do tipo não probabilística. Todas as mulheres em acompanhamento nas 

respectivas UBS’s no período da realização do estudo e que atendiam aos critérios de 

inclusão foram convidadas a participar do estudo.  

 Para o cálculo do tamanho amostral do projeto guarda-chuva considerou-se um 

intervalo de confiança de 95%, o poder estatístico do estudo de 80%, margem de erro de 

5 pontos percentuais e uma prevalência esperada do desfecho primário de 20%. Com base 

nos parâmetros apontados, estimou-se incluir um “n” de 246 participantes e, a esse 

número, acrescentaram 10% para possíveis perdas e recusas, resultando, então, em uma 

amostra necessária de 271 mulheres. 
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 Para este recorte de pesquisa foram utilizadas variáveis socioeconômicas e 

sociodemográficas, informações sobre hábitos de vida e questões sobre saúde da mulher. 

Para avaliar o principal desfecho desse estudo, a prevalência de gestações não planejadas, 

foi utilizada a pergunta: “A sua última gestação foi planejada ou você engravidou sem 

querer?” A qual a entrevistada poderia responder sim ou não. No conjunto das variáveis 

independentes, as características sociodemográficas avaliadas foram: idade, escolaridade, 

raça/cor, renda familiar, estado civil. Nos hábitos de vida e comorbidades, foram 

analisadas características comportamentais, como: tabagismo, consumo de bebida 

alcóolica, prática de atividade física no lazer e uso de métodos contraceptivos. Nas 

questões sobre saúde da mulher, com o intuito de investigar se as mulheres incluídas na 

amostra foram aconselhadas sobre planejamento familiar foram utilizadas as seguintes 

variáveis: participação em programas de planejamento familiar, recebimento de 

informações acerca do uso, disponibilidade e opções de métodos contraceptivos por 

algum profissional de saúde, se considera de fácil acesso, pelo SUS, o método 

contraceptivo que escolheu usar, oferecimento de orientação sobre IST’s e como preveni-

las, recebimento de informações de higiene íntima. Ainda nas questões sobre saúde da 

mulher, mas com a finalidade de analisar o método contraceptivo mais utilizado pelas 

mulheres da amostra, foi utilizada a variável: “Qual o método contraceptivo utilizado?”. 

 Os dados foram duplamente digitados em banco de dados do programa EpiData 

versão 3.1 (distribuição livre). Após a validação e verificação de inconsistências, a análise 

estatística se deu no programa PSPP (distribuição livre), consistindo em uma estatística 

descritiva com a apresentação de frequências absolutas (n) e relativas (%) das variáveis 

categóricas e medidas de tendência central e de dispersão das numéricas. Posteriormente 

realizou-se o cálculo da prevalência da gestação não planejada, do intervalo de confiança 

de 95% (IC95), e sua distribuição conforme as características sociodemográficas e 

comportamentais (teste Qui-quadrado, admitindo-se erro α de 5% e considerando-se 

significativos valores de p<0,05). 

 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal da Fronteira Sul, com parecer de número: 5.761.013. A participação das mulheres 

foi voluntária e o termo de consentimento livre e esclarecido foi lido e assinado pelas 

participantes antes da coleta de dados, atendendo aos critérios de Ética em Pesquisa 

Clínica em Seres Humanos, de acordo com a Resolução 466/2012. 

RESULTADOS 



71 
 

 A amostra final deste estudo incluiu 264 usuárias do Sistema Único de Saúde 

(SUS) atendidas nas Unidades Básicas de Saúde São Luiz Gonzaga, Donária/Santa Marta, 

São José e Parque Farroupilha do município de Passo Fundo, Rio Grande do Sul. Notou-

se um predomínio de mulheres que se autorreferiram de pele branca (53,8%), com idade 

média de 26,9 anos (± 5,8), que estavam casadas ou vivendo com o companheiro (77,7%). 

Com relação às variáveis socioeconômicas, 38,3% das usuárias possuíam ensino médio 

completo e a maioria das participantes reportaram uma renda familiar entre R$ 1300 e R$ 

2599 (42,3%).  

 Acerca das variáveis comportamentais, 64,8% das entrevistadas relataram nunca 

ter fumado, bem como 68,4% declararam não consumir habitualmente bebida alcoólica. 

E, ainda, 75,5% da amostra analisada responderam não praticar atividade física no lazer 

(Tabela 1). 

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica e comportamentais da amostra. Passo Fundo, 

RS. 2023 (n = 264). 

Variáveis n % 

Faixa etária (em anos completos)   

18-23 82 31,1 

24-29 99 37,5 

≥ 30 83 31,4 

Cor da pele (autorreferida)   

Branca 142 53,8 

Preta, parda, indígena e amarela 122 46,2 

Estado Civil   

Casada/vivendo com o companheiro (a) 205 77,7 

Solteira/ Viúva 59 22,3 

Escolaridade   

Ensino Fundamental Incompleto 42 15,9 

Ensino Fundamental Completo 33 12,5 

Ensino Médio Incompleto 64 24,2 

Ensino Médio Completo 101 38,3 

Ensino Superior Incompleto 8 3 

Ensino Superior Completo 16 6,1 

Renda Familiar (em R$ n= 239)   

< 1000 26 10,9 

1000 – 1299 26 10,9 

1300 – 2599 101 42,3 

2600 – 3899 44 18,4 

3900 – 5199 29 12,1 

≥ 5200 13 5,4 

Tabagismo   

Sim 44 16,7 

Nunca fumou 171 64,8 

Não, ex-fumante 49 18,6 
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Consumo de álcool   

Sim 83 31,6 

Não 180 68,4 

Prática de atividade física no lazer   

Sim 64 24,5 

Não 197 75,5 

 

 A Tabela 2 revela a percepção das mulheres sobre planejamento familiar e uso de 

métodos anticoncepcionais. Quando questionadas se já haviam participado de um 

programa de planejamento familiar 93,8% das mulheres entrevistadas disseram que não, 

porém a maioria respondeu que já receberam orientações de profissionais da saúde acerca 

da importância de cuidar da sua saúde (85,5%), que já foram orientadas sobre o que é e 

como se prevenir de ISTs (76,3%) e que já haviam sido aconselhadas por profissionais de 

saúde sobre o uso e a variedade de métodos contraceptivos (82,9%). Nas entrevistadas 

que reportaram utilizar método anticoncepcional (64,8%), 47,6% utilizam contraceptivo 

oral, seguido por contraceptivo injetável, utilizado por 35,9% da amostra analisada. 

Com relação à prevalência de gestação não planejada observou-se que 63% 

(IC95% 57-69) das mulheres entrevistadas relataram que sua última gestação não ocorreu 

com planejamento prévio. (Tabela 2) 

Tabela 2. Percepção sobre planejamento familiar e uso de métodos anticoncepcionais das 

mulheres atendidas nas Unidades Básicas de Saúde. Passo Fundo, RS. 2023 (n = 264). 

Variáveis n % 
Última gestação foi planejada   

Sim 98 37,3 

Não 165 62,7 

Participou de programa de planejamento familiar   

Sim 15 5,8 

Não 244 93,8 

Não sei/Não lembro 1 0,4 

Recebeu orientações, por um profissional de saúde, 

acerca da importância de cuidar da sua saúde 

  

Sim 224 85,5 

Não 37 14,1 

Não sabe/ Não lembra 1 0,4 

Algum profissional de saúde já te orientou sobre o que 

são e como se prevenir de IST’s 

  

Sim 200 76,3 

Não 60 22,9 

Não sabe/Não lembra 2 0,8 

Atualmente faz uso de método contraceptivo   

Sim 171 64,8 

Não 93 35,2 

Tipo de método utilizado   

Contraceptivo oral 81 47,6 

Contraceptivo injetável 61 35,9 
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DIU de cobre 9 5,3 

DIU hormonal 1 0,6 

Método de barreira (camisinha, diafragma) 10 5,9 

Implante subdérmico  2 1,1 

Laqueadura 6 3,5 

Considera de fácil acesso, pelo SUS, o método 

contraceptivo que escolheu utilizar 

  

Sim 125 47,7 

Não 57 21,8 

Não uso atualmente 80 30,5 

Algum profissional de saúde já te orientou sobre o uso 

de métodos contraceptivos 

  

Sim 218 82,9 

Não 45 17,1 

 

  A Tabela 3 apresenta a análise bivariada de Gestação não planejada de acordo 

com características sociodemográficas e comportamentais. As variáveis idade, cor da 

pele, escolaridade e a renda familiar não apresentaram associação estatisticamente 

significativa com o desfecho avaliado. Notou-se que a ocorrência de gestação não 

planejada foi mais frequente em mulheres casadas/ vivendo com o companheiro (p = 

0,010), bem como nas mulheres que referiram utilizar métodos contraceptivos quando 

descobriram a gravidez (p< 0,001) 

Tabela 3. Prevalência de gestação não planejada segundo fatores sociodemográficos e 

comportamentais. Passo Fundo, RS, dezembro de 2022 a agosto de 2023 (n= 264). 

 Gestação 

Planejada 

 Gestação Não 

Planejada 

 

Variáveis n % n % p* 

Idade     0,879 

Até 30  68 37,6 113 62,4  

>30 30 36,6 52 63,4  

Cor da Pele (autorreferida)     0,056 

Branca 60 42,6 81 57,4  

Preta, parda, indígena e 

amarela 

38 31,1 84 68,4  

Estado Cívil     0,015 

Casada/ Vivendo com o 

companheiro 

84 41,2 120 58,8  

Solteira/Viúva 14 23,7 45 76,3  

 

Escolaridade 

    0,999 

Até 9 anos (fundamental 

incompleto/completo) 

28 37,3 47 62,7  

10 – 12 anos (Médio 

incompleto/completo) 

61 37,2 103 62,8  

+ 13 anos (Superior 

incompleto/ completo) 

9 37,5  15 62,5  

Renda Familiar     0,794 

Até 1299 16 30,8 36 69,2  

1300-2599 39 38,6 62 61,4  

2600-3899 17 38,6 27 61,4  

 ≥ 3900 15 35,7 27 64,3  
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Uso de Método Contraceptivo 

quando engravidou 

    <0,001 

Sim 16 15,7 86 84,3  

Não 82 50,9 79 49,1  

 

DISCUSSÃO 

 O presente estudo identificou que 63% (IC95% 57-69) das participantes incluídas 

nesta pesquisa tiveram sua última gestação não planejada. Essa alta prevalência 

encontrada está de acordo com as previamente relatadas em estudos que demonstraram o 

cenário brasileiro, como a pesquisa realizada pela Febrasgo e Bayer, em 2022, que revela 

uma prevalência de 62% de gestações não planejadas no país13. Ainda, a prevalência 

encontrada nesta pesquisa foi equivalente a revelada por um estudo publicado em 2018, 

o qual trouxe a prevalência de 72% para as gestações não planejadas no território da 

América do Sul14. 

 O perfil sociodemográfico da população analisada revelou um predomínio de 

mulheres de pele branca (53,8%), com idade média de 26,9 anos (±5,8), que se 

encontravam casadas ou vivendo com o companheiro (77,7%). Em relação ao perfil 

socioeconômico, observou-se que 38,3% das usuárias possuíam ensino médio completo 

e a maioria das participantes tinha uma renda familiar entre R$ 1300 e R$ 2599 (42,3%). 

Esse perfil das entrevistadas se assemelha ao descrito no Plano Estadual de Saúde 2020-

2023 do Rio Grande do Sul, o qual revela as características dos usuários do SUS no 

estado15. 

 Entre as variáveis sociodemográficas avaliadas, foi encontrado associação 

estatisticamente significativa com a gestação não planejada e o estado civil dessas 

mulheres, demonstrando que mulheres casadas ou que vivem com um companheiro 

apresentam maior chance de engravidar sem planejamento. O achado é semelhante ao 

encontrado em outros estudos realizados com usuárias da atenção primária3,16 e revela que 

quanto maior a estabilidade de um relacionamento, ou a sensação de segurança dentro 

dele, menos cuidados quanto a gestação não planejada e ISTs são tomados pelo casal3, 

uma vez que os métodos contraceptivos deixam de ser usados ou são usados de forma 

inadequada à medida que o relacionamento perdura. Outro motivo para que ocorra esta 

relação é a influência do parceiro no tipo de método contraceptivo utilizado pelo casal, 

ou até mesmo pela não utilização de métodos4, o que faz com que a mulher, dentro da 
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relação, acabe cedendo para vontade do companheiro, ainda que a responsabilidade da 

anticoncepção seja de ambos. 

 No conjunto dos fatores comportamentais, o relato do uso de método 

contraceptivo quando foi descoberta a gravidez, foi a variável que apresentou relação 

estatisticamente significativa com a gestação não planejada. Isto revela que 84,3% das 

mulheres que tiveram uma gestação não planejada reportaram utilizar métodos 

anticoncepcionais quando descobriram a gravidez. Esse dado demonstra uma falha no 

alcance dos programas de planejamento familiar, os quais são responsáveis por distribuir, 

realizar ações educativas acerca dos métodos contraceptivos e acompanhar o uso correto2. 

 Para as demais variáveis não foram observadas diferenças estatisticamente 

significativas entre as prevalências de gestação não planejada segundo os estratos das 

características sociodemográficas e comportamentais analisados. Entretanto, para a cor 

da pele observou-se valor limítrofe no nível de significância (p=0,056), indicando uma 

possível diferença entre as prevalências de gestação não planejada ao comparar mulheres 

brancas com aquelas autodeclaradas como pretas e pardas. De acordo com a literatura, as 

mulheres negras, com idade até 30 anos, sem ensino superior e com renda de até 2599 

reais14 apresentam-se como as que mais engravidam sem planejamento. Essa associação 

indica que a ocorrência de gestação não planejada é um reflexo da combinação de 

desigualdades socioeconômicas e de saúde que impactam essas mulheres e seus parceiros 

na vivência da sexualidade14. Isso acontece por conta da exclusão social que atinge essa 

população, dificultando não só o seu acesso à educação e programas sociais, como 

também ao próprio sistema de saúde, o que impede que essas mulheres possam obter o 

mínimo de conhecimento, orientação acerca do seu corpo, saúde, sexo e sobre os métodos 

contraceptivos, bem como o acesso a eles. 

 Outro ponto importante a ser discutido é a percepção dessas mulheres acerca do 

planejamento familiar. 93,8% das mulheres entrevistadas relataram nunca ter participado 

de um programa de planejamento familiar. No estudo realizado sob os mesmos moldes 

deste, em Minas Gerais, também foi encontrado mais mulheres que não participaram dos 

programas de planejamento familiar, porém em frequência relativamente menor 

(52,6%)3. Mesmo com essa grande frequência de mulheres que negam ter participado de 

programas de planejamento familiar, a maior parte da amostra referiu ter recebido, de um 

profissional da saúde, orientações acerca de uso de métodos contraceptivos, sobre a 

importância de cuidar da sua saúde e prevenir-se de ISTs, todas estas ações preconizadas 
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pela lei nº 9.263, responsável pelo planejamento familiar na Constituição Brasileira17. 

Essa discordância entre os dados pode revelar que as entrevistadas participaram do 

programa de planejamento familiar sem saber, sem possuir conhecimento ou receber 

orientações sobre o que é o programa e quais seus direitos garantidos pela legislação. O 

que demonstra uma das principais fragilidades dessa lei: a falta de entendimento por parte 

da população e de divulgação das suas nuances por parte da administração em saúde. 

 O programa de planejamento familiar envolve não só o momento de decisão entre 

ter ou não mais filhos e a entrega de métodos anticoncepcionais, mas também a promoção 

de saúde e educação sexual dessas pessoas de forma individual. Sendo assim, um 

programa de extrema relevância para saúde pública local e nacional. Infelizmente, uma 

pequena parcela da população tem conhecimento acerca dele, já que, muitas vezes, os 

profissionais de saúde concentram-se em recrutar pacientes e lhes dar um método 

anticoncepcional, sem realizar a manutenção do atendimento ou fazer uma consulta 

completa com todos os tópicos que abrangem a construção dessa lei18. 

 Nota-se ainda que há uma grande distância entre o que é recomendado nas ações 

de promoção e atenção à saúde sexual e reprodutiva e o que é de fato vivenciado pelas 

mulheres em idade reprodutiva dentro das UBS6. Além de não contemplarem de forma 

plena o que é garantido por lei à população, a administração em saúde também peca no 

que faz, como é possível observar no dado já discutido anteriormente, o qual revela que 

82,3% das mulheres entrevistadas que tiveram uma gestação não planejada, utilizavam 

métodos contraceptivos no momento em que descobriram a gestação. O que revela que 

essas mulheres, mesmo sem o desejo de gestar e possuindo vida sexual ativa, não foram 

ouvidas cuidadosamente por um profissional da saúde, bem como, possivelmente, não 

receberam acompanhamentos sobre a utilização, de maneira correta, destes 

contraceptivos, pondo em risco a segurança da sua vida sexual. 

Além da precariedade na escuta e inclusão das usuárias da atenção primária no 

programa de planejamento familiar, o acompanhamento dessas pacientes é praticamente 

inexistente. Essa descontinuidade do atendimento põe em risco a funcionalidade do 

programa, uma vez que essas mulheres estarão desassistidas quanto possíveis erros de 

uso do método contraceptivo, abandono por não se adaptar a ele sem saber que podem 

realizar a troca por outras opções, bem como o risco de contrair ISTs por falta de 

orientação.  
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Os dados do presente estudo revelam a instabilidade e a falha do programa de 

planejamento familiar no munícipio de Passo Fundo, já que o pouco de orientação que 

oferecem às suas pacientes, não há acompanhamento, o que culmina no desfecho 

principal desta pesquisa, gestações não planejadas, as quais poderiam ser evitadas com 

orientação, uso correto de métodos contraceptivos e adesão a eles. É preciso que os 

profissionais de saúde e gestores entendam que não basta impor um método contraceptivo 

à paciente e garantir seu acesso a ele, é necessário ensiná-la sobre as opções presentes, 

sobre seu corpo, estimular a promoção de saúde, orientá-la e assim proporcionar 

autonomia sobre sua saúde, mas com a garantia de que terá um profissional de saúde para 

ampará-la quando em duvidas ou mudanças de planos. 

A confusão entre os termos “gestação não planejada” e “gestação indesejada” 

torna-se uma das limitações de pesquisas nesse campo do planejamento familiar e merece 

ser reconhecida nesse estudo, uma vez que quando questionadas sobre o planejamento 

prévio da gestação, as mulheres que compuseram a amostra podem ter respondido”sim”, 

mesmo que a gestação não tenha sido planejada, pois a coleta de dados foi realizada após 

o nascimento da criança, momento em que a mulher já está imersa no amor materno e não 

se sente confortável para responder essa questão2. Esse fator pode ter levado a uma 

subestimação da prevalência de gestações não planejadas na amostra analisada. Ainda, 

cabe ressaltar que o tamanho da amostra, devido ao poder estatístico, pode não ter sido 

suficiente para identificar algumas das associações avaliadas entre o desfecho gestação 

não planejada e as variáveis de exposição incluídas nesse estudo. 

A alta prevalência de gestação não planejada encontra-se de acordo com as que 

foram apresentadas em outros estudos. Em resumo, este estudo identificou que 63% das 

mulheres que compuseram a amostra possuíram gestação não planejada e quase metade 

delas não utilizavam métodos contraceptivos quando descobriram sua gestação, isso 

demostra uma falta de acompanhamento dessas mulheres, deixando-as desassistidas e 

colocando em risco sua autonomia e segurança na vivência plena da sexualidade. Cabe 

ressaltar, que é na atenção primária que essa mulher deve ser acolhida, ouvida e ter todas 

suas dúvidas cessadas, bem como onde deve ser orientada cientificamente, ou seja, a 

atenção primária deve ser o local em que a lei que garante e define o planejamento familiar 

deve ser aplicada e priorizada sua funcionalidade. 

Em nosso conhecimento, esse foi um dos primeiros estudos que estimou a 

prevalência de gravidez não planejada em usuárias da atenção primária à saúde, no 
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município de Passo Fundo no Rio Grande do Sul. Diante disso, os dados obtidos neste 

trabalho servem para fomentar outros estudos na área, bem como instigar políticas 

públicas, para que assim seja possível melhorar a assistência ao planejamento familiar, 

bem como diminuir a prevalência de gestações não planejadas. Sendo assim, levando em 

conta a falta de debate acerca das fragilidades dos programas em planejamento familiar, 

faz-se necessário mais estudos sobre essa temática visando identificar a magnitude dessa 

problemática, assim como os potenciais fatores associados. Espera-se que as evidências 

demonstradas possam embasar políticas públicas e atividades de educação permanente 

em saúde, na qual tenham foco em orientação e seguimento desses homens em mulheres, 

para que possam viver uma vida sexual segura e sem gestações indesejadas para o 

momento.   
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o trabalho em questão teve seus objetivos cumpridos, tendo 

em vista que foi possível identificar a prevalência de gestação não planejada no 

município de Passo Fundo, no Rio Grande do Sul, como definir as características 

sociodemográficas e comportamentais da amostra analisada e sua associação 

estatística com o desfecho de interesse. Ainda, foi possível entender a percepção 

e o entendimento dessas mulheres acerca do planejamento familiar e avalia-las 

quanto ao uso de métodos contraceptivos. 

 Esse estudo identificou que 63% das usuárias do SUS relataram que sua 

última gestação ocorreu sem planejamento, o que contrastou com a hipótese inicial 

de 35%. Os fatores que apresentaram relação com o desfecho principal foram o 

estado civil casada/ vivendo com o companheiro e uso de método contraceptivo 

quando descobriu a gestação. No entanto, escolaridade, idade e renda não 

apresentaram associação estatisticamente significativa. Foi encontrado que grande 

parte da amostra não havia participado de programas de planejamento familiar, 

corroborando com as hipóteses. Os resultados obtidos revelaram uma prevalência 

alarmante e em conformidade com o perfil brasileiro de gestações não planejadas, 

contrastando com a hipótese inicial, o que destaca a urgência de ações efetivas 

para a prevenção desse desfecho. 

 Esse estudo possui como principal contribuição a produção de 

conhecimento acerca da situação de Passo Fundo, no Rio Grande do Sul a respeito 

da prevalência de gestação não planejada entre as usuárias da atenção primária de 

saúde e as características sociodemográficas e comportamentais que acompanham 

esse desfecho. Essas informações são fundamentais para a formulação de políticas 

públicas mais eficientes, que considerem essa problemática no contexto de saúde 

pública. 
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